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Resumo
Contamos a história, na perspectiva dos
moradores, do bairro Nossa Senhora da
Paz, zona oeste de Londrina, onde o
índice de violência é considerado alto.
Buscamos, através da Comunicação
Comunitária, o resgate e a construção
da cidadania. Para a coleta de dados
recorremos a entrevistas com moradores
e participantes de projetos sociais no
bairro, à observação participante e à
realização de oficinas com as crianças.
Apontamos como caminhos viáveis para
a construção e resgate da cidadania
a elaboração de projetos e ações que
tenham por objetivo a reflexão e tomada
de consciência da comunidade e a extin-
ção de programas paternalistas que só
levam as pessoas a se acomodarem e não
lutarem por aquilo que necessitam.

Palavras-chaves: comunicação comuni-
tária; cidadania; violência.

Este trabalho busca fazer um retrato de um
pequeno bairro de Londrina, cidade do norte
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do Paraná com cerca de 500 mil habitantes
que nos últimos anos vem sofrendo com o
aumento da violência, principalmente na pe-
riferia. O aumento no número de assassina-
tos comprova o fato: em 2001 foram 117; em
2002, 161, em 2003, 192 e até 14/06/2004 já
haviam sido mortas 78 pessoas.

O Nossa Senhora da Paz é formado por
apenas quatro ruas, a menos de 10 minutos
do centro, onde moram cerca de 400 famílias
e que atualmente sofre com a violência pre-
sente no seu dia-a-dia. O bairro, que fica na
zona oeste da cidade, já foi conhecido como
favela da Bratac, empresa que fica no meio
do bairro, e que trabalha com fiação de seda.
Apesar de ter sido urbanizado há mais de 40
anos, a imprensa insiste em chamar o Nossa
Senhora da Paz de favela.

A imprensa só vai às comunidades caren-
tes quando há algo considerado vendável, o
que hoje é sinônimo de notícias ruins ou sen-
sacionalistas. A cidade pede uma solução
para a violência, o prefeito diz que a polícia
deve colocar mais policiais na rua, mas quem
tem a oportunidade de trabalhar nas comuni-
dades onde a violência se faz presente per-
cebe que a solução deve percorrer outro ca-
minho. Paulo Freire fala da necessidade de
uma educação que parta da realidade do edu-
cando para que ele pense sobre a sua condi-
ção e busque a mudança, somente através da
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transformação dos moradores em verdadei-
ros cidadãos a mudança ocorrerá.

A história do bairro é contada na fala dos
moradores do local, procuramos reproduzir
da maneira mais fiel suas memórias e avali-
ações sobre os fatos que nos relataram. Os
moradores relatam que sempre houve vio-
lência no bairro, mas era com arma branca
(faca). As brigas aconteciam, porém por ou-
tros motivos, por exemplo, um comia os ani-
mais dos outros.

Eles lembram que no bairro havia muito
mato e existiam drogas, mais era uma coisa
mais escondida. A situação era precária, mas
as pessoas trabalhavam e havia menos trá-
fico, eram pessoas trabalhadoras e extrema-
mente carentes. Hoje vivem mais do tráfico,
ninguém quase trabalha. A maioria dos mo-
radores recebe algum tipo de ajuda seja da
prefeitura, das igrejas ou instituições e con-
tam que sempre foi assim.

Os moradores relatam que o tráfico to-
mou conta do bairro, ou seja, se intensificou
mesmo há uns oito anos (1995), foi quando
perceberam que mais ou menos 90% das pes-
soas que moravam na vila estavam vivendo
do tráfico. “As pessoas começaram a per-
ceber que esta atividade estava dando muito
dinheiro, muita gente reformou casa com di-
nheiro de tráfico.”

Eles contam também que o tráfico já deu
muito dinheiro. “Houve um tempo em que
se fazia muita festa junina na vila, com mon-
tagem de barraca e tudo o que se tem direito,
mas como as pessoas de fora têm medo de
entrar no bairro ficava só o povo dali mesmo,
já houve festa que rendeu quase R$ 10 mil
em uma noite. Há uns cinco anos (1998), a
barraquinha da igreja teve um lucro de cerca
de R$ 4 mil, deu para comprar aparelho de
som, microfone, cálice.”

O grande problema detectado pelos mo-
radores hoje é o que o tráfico é comandado
pelos adolescentes. “O comando do tráfico
hoje é feito por adolescentes, não tem gente
mais velha envolvida nisso.” Os moradores
acreditam que o tráfico está diminuindo, mas
a violência não. A maioria dos adolescentes
envolvidos no crime tem arma. “Vejo adoles-
centes que conheci quando criança matando,
com arma na mão, anda armado, mostra para
gente como se fosse uma grande façanha. E
não são essas arminhas não, esses 38, são ar-
mas potentes tipo K-9, 9 milímetros, são ar-
mas de fogo de qualidade, melhor que da po-
lícia.” Essa é a constatação de quem vive o
dia-a-dia do bairro.

Em 2002 aconteceram no bairro disparos
de tiros, assassinatos e batidas policiais. O
bairro é pequeno e os moradores se sentem
bastante discriminados em vista da forma
como são retratados pelos meios de comu-
nicação locais. A imprensa só aparece no
Nossa Senhora da Paz para falar da violên-
cia, das mortes e crimes e não tem a preo-
cupação de retratar que ali também moram
pessoas que trabalham e que estão tão assus-
tadas com a violência como o restante da po-
pulação. Essas pessoas também são cidadãos
e merecem ser tratadas com todo o respeito e
dignidade, apesar de em alguns momentos se
constatar que eles próprios se acomodaram.

A idéia de que o Estado deve prover todas
as necessidades do cidadão de modo assis-
tencialista pode levar ao comodismo e à di-
ficuldade para promover a mudança. Alguns
moradores do Nossa Senhora da Paz notam
que na comunidade há muita espera pela so-
lução que venha do poder público quando
este alguma vezes está preocupado apenas
com a manutenção de seu poder.
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Mas não podemos nos esquecer que “a ci-
dadania não é uma coisa que se adquire por
mérito. É um fato ao qual se atribui signifi-
cado, e esse significado pode variar de indi-
víduo para indivíduo.” (CANIVEZ, 1991, p.
19) Por isso acreditamos que a cidadania não
pode ser dada a ninguém ela precisa ser con-
quistada a partir da conscientização de cada
pessoa de seus direitos e deveres. É necessá-
rio que cada um lute tanto pelos direitos indi-
viduais como coletivos, porque na luta pelo
coletivo podemos ter a esperança que nossos
direitos também estarão garantidos.

A participação da comunidade é funda-
mental para que ela se sinta envolvida e res-
ponsável pela busca de soluções para os pro-
blemas, tendo consciência que a cidadania
não pode ser dada, mas sim deve ser conquis-
tada. É preciso buscar formas de incentivar
a participação, mas é necessário que se en-
tenda a realidade vivida para que a partir dela
se faça a discussão de como transformar essa
realidade e buscar a cidadania plena.

Paulo Freire defende que a partir da reali-
dade vivida pelas pessoas podemos fazê-las
entender qual o seu papel na realidade social
que a cerca e com a conscientização de que
a mudança é possível a partir delas mesmas
podemos ter a esperança de que uma socie-
dade mais justa e igualitária seja construída.
Freire acredita na utopia, não como algo im-
possível de acontecer, mas como algo que
precisamos ter em mente e trabalhar para a
sua realização. Sem sonho, sem utopia tudo
já estaria terminado.

No trabalho desenvolvido no Jardim
Nossa Senhora da Paz buscamos, partindo da
realidade de violência e exclusão social que
vivem, discutir formas para que seus direi-
tos sejam respeitados na busca pela cidada-
nia plena. Para isso é fundamental que a cul-

tura seja respeitada, que experiência de vida
e as formas de ver e decodificar o mundo se-
jam entendidas por todos.

Freire defende que o homem, assim como
o mundo em que vivemos, é inacabado
tomando-se isto como verdadeiro sempre há
esperança de mudança. O homem inaca-
bado poder ser transformado e transformar
o mundo, criando uma sociedade mais justa
e igualitária. Para isso a educação tem um
papel fundamental, mas não a educação hoje
praticada na maioria das instituições do País.
Educação tem que ser libertadora e transfor-
madora.

Dada a realidade de violência vivida no
bairro é uma preocupação entender o signi-
ficado e como ela funciona no dia-a-dia. O
conceito de violência não é um consenso.
No senso comum ela aparece como sinônimo
de agressão. Para Johan Galtung (Mendez,
1998, p. 126), estamos diante da violência
quando o desenvolvimento efetivo da pessoa
no plano físico e espiritual torna-se inferior
ao seu desenvolvimento potencial. Em ou-
tras palavras quando a sua possibilidade de
desenvolver-ser foi impedida. Nestes termos
a violência é definida como a causa da dife-
rença entre realidade e potencialidade.

Tomando-se essa definição poderíamos di-
zer que hoje no país uma grande parcela da
população, senão a sua maioria, está sub-
metida à violência. A falta de alimentação,
saúde, escola, moradia, trabalho impede o
desenvolvimento das potencialidades. Isso
sem falar da exclusão social, que coloca mui-
tos jovens em situação de risco, sujeitos a se-
rem cooptados pelo crime, que em muitas re-
giões do país assume o papel do Estado.

Mas existe uma área muito ampla de vio-
lência, não reconhecida e que não é, pelo me-
nos concretamente, punida. Andréa Dama-
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cena e Edy Arnoud (2001) colocam que se-
ria a violência ‘naturalizada’ por ser identifi-
cada com as relações patriarcais dentro da fa-
mília, sociais e de trabalho de tipo classista-
hierárquico racista ou sexista e estruturas
e poder político e nas relações de exclu-
são/inclusão.

No Jardim Nossa Senhora da Paz os mora-
dores reconhecem a existência da violência
que os autores chamam de natural e perce-
bem o seu reflexo nas crianças. A violência
dentro de casa é uma coisa velada. É muito
comum, nas poucas famílias onde o pai está
presente que ele bata na mãe e nos filhos, na
grande maioria os agressores usam drogas,
consomem álcool. As próprias crianças in-
corporam a violência nas suas relações a ma-
neira mais comum de resolverem suas dife-
renças é por meio da briga, da agressão, isso
pôde ser constatado durante a realização de
nossa pesquisa.

As crianças são testemunhas da violência
e a vivenciam inclusive com seus familiares.
Ouvimos histórias relatadas por elas e que
deixam muitas seqüelas, principalmente psi-
cológicas, várias crianças têm problemas de
fala, de comportamento. Para que o combate
à violência seja efetivo é preciso que a reali-
dade, que acreditamos ser socialmente cons-
truída, seja modificada. Os cidadãos têm
que se perceber como cidadãos de direito e o
principal deles é o direito a ter direitos. E que
esses serão construídos através do diálogo e
do compartilhamento das referências e uni-
versos dos sujeitos dessa sociedade. Porém
o que ser verifica é que há uma associação
entre pobreza e violência.

Essa situação tem implicações para as ca-
madas mais pobres da população, obrigadas
a conviver com uma realidade onde não só
não são defendidas pelo Estado, mas que

produz discriminação e repressão. É cres-
cente a submissão ao poder dos criminosos
uma vez que são eles que garantem a realiza-
ção das necessidades básicas da população e
ainda são uma garantia de emprego.

Acreditamos que a mudança desse quadro
é possível, com a discussão do que é cidada-
nia, com trabalhos sérios que valorizem o ser
humano e construam o respeito à diferença.
Na atual conjuntura de globalização prati-
cada no mundo as idéias sobre mudança da
sociedade poderiam ser consideradas impos-
síveis e que a pobreza e a exclusão são partes
inexoráveis do processo, porém se levarmos
em consideração que o que hoje está posto
foi construído socialmente pelo homem po-
demos crer que este mesmo homem pode
transformar a realidade. Não somos ingê-
nuos de acreditar que esse processo é fácil
ou rápido, mas as várias experiências viven-
ciadas principalmente com as populações de
periferia mostram que isso é possível.

A confecção de leis como o Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA) mostra essa
possibilidade pois foram pautadas em expe-
riências que deram resultado. O ECA do
Brasil foi aprovado em 13 de julho de 1990
e dispõe sobre a proteção integral das crian-
ças e adolescente e é considerado um grande
avanço dentro da legislação. Segundo Eugê-
nio Garcia Mendez (1998) foi a primeira vez
que uma construção de direito positivo vin-
culado à infância-adolescência rompeu ex-
plicitamente com a chamada doutrina da si-
tuação irregular, substituindo-a pela doutrina
da proteção integral, também chamada dou-
trina das Nações Unidas para a proteção dos
direitos da infância.

A legislação, no entanto, apesar de todo o
avanço não é colocada em prática na sua in-
tegralidade. A questão que se coloca é por
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que motivo isso ocorre? Um dos fatores tal-
vez esteja na realidade cultural vivenciada
no país. A cultura ainda predominante em
grande parcela da população é que somente
através de medidas coercitivas se poderá re-
solver problemas que na verdade são gerados
pelo modelo econômico e político adotado.
Sérgio Adorno resume em três pontos as di-
ficuldades para implantação de ECA: 1) re-
quer alterações profundas na filosofia e nos
programas de trabalho dos órgãos de assis-
tência à infância; 2) as rotinas e procedimen-
tos técnicos e administrativos precisam ser
considerados meios e não fins, substituindo-
se a rotulação e o confinamento por ações
sócio-educativas; 3) é preciso haver conexão
e coordenação entre os serviços e as políticas
de diferentes ordens, sob a fiscalização de
Conselhos Tutelares (RAMOS, 1999, p.45-
46). Mas principalmente há a necessidade de
mudança na mentalidade social. Os respon-
sáveis pela garantia de direitos individuais e
coletivos das crianças e adolescentes – Mi-
nistério e Defensoria Pública, Magistratura e
Segurança Pública – precisam garantir os di-
reitos individuais e coletivos dos jovens e ao
mesmo tempo punir os transgressores.

Nos últimos anos o governo tem se reti-
rado totalmente do que é sua responsabili-
dade, jogando esses problemas para a soci-
edade buscar as soluções. Não estamos fa-
lando de políticas paternalistas que abran-
dem os problemas momentaneamente, mas
de soluções definitivas para algumas ques-
tões. As crianças e adolescentes precisam de
atenção integral, satisfação de suas necessi-
dades básicas garantidas por lei, mas cabe
à sociedade em seus espaços de discussão
e reivindicação cobrar que a legislação seja
cumprida, porém enquanto a sociedade não

entender esta legislação como sua isso não
ocorrerá.

Porém o que se constata é que a sociedade
atual é marcada pelo individualismo (no sen-
tido negativo da palavra), pelo egoísmo e
pela indiferença diante do outro que não re-
conhecemos como ser humano, mas como
coisa. Só passamos a prestar atenção à reali-
dade quando ela ameaça nos atingir e mesmo
assim não como realidade da qual fazemos
parte e pela qual somos responsáveis, mas
como a realidade na qual o outro vive não
nosso igual, mas o outro como o diferente, o
desigual, o não-nós. Portanto o que tem va-
lores e hábitos estranhos, os quais nós quali-
ficamos negativamente, porque os nossos há-
bitos e valores é que são bons, positivos, jus-
tos.

Nesse sentido podemos notar que a peri-
feria da cidade é vista como o local onde os
problemas e a violência estão. É lá que eles
acontecem e quando ocorrem em outro local
afirma-se que os responsáveis são os mora-
dores daquela localidade. Na questão especí-
fica da violência, presente no Nossa Senhora
da Paz, há uma grande dificuldade da socie-
dade em reconhecer que este é um problema
de todos e que a solução passa por uma mu-
dança na própria sociedade. As matérias
feitas pelos veículos de comunicação con-
tribuem para essa estigmatização ao retrata-
rem apenas as coisas negativas que ocorrem
no bairro, ao tratarem a violência como algo
restrito ao local e não buscarem as causas
do problema e principalmente as soluções e
bons trabalhos realizados demonstrando que
a sociedade também precisa realizar mudan-
ças para que as soluções aconteçam.

A única forma de combater a exclusão so-
cial é a prática de políticas de inclusão onde
a intolerância e a indiferença sejam substituí-
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das pela solidariedade, pela igualdade e pelo
reconhecimento da diferença, como algo que
nos torna únicos, não como motivo para jus-
tificar a exclusão.

Nas observações feitas no trabalho desen-
volvido pelos educadores do projeto Viva-
Vida com as crianças do bairro notamos a
necessidade de construção de um espaço de
diálogo onde elas possam discutir a realidade
onde vivem. Para que possam expressar de
alguma forma a violência e morte que pre-
senciam todos os dias e desta forma tenham
como refletir sobre o problema e na reflexão
encontrar maneiras de transformar o que vi-
vem.

Acreditamos que o ponto de partida se-
ria a construção da identidade destas crian-
ças como o colocado pela psicologia social:
identidade como o ponto de referência, a par-
tir do qual surge o conceito e a imagem de si,
de caráter mais restrito.

Mas é preciso lembrar que a identidade se
constrói na objetividade, ou seja, na reali-
dade concreta, no vivido. Não há separação,
mas articulação, em que os limites entre o so-
cial e o individual se confundem. Para exis-
tir um, são necessários dois, sobretudo em
se tratando do homem ser reconhecido como
tal; o homem só se vê como homem se os
outros assim o reconhecerem. Sob essa pers-
pectiva, é possível conceber identidade pes-
soal como social, pois é preciso que o outro
nos reconheça como humanos para que pos-
samos existir. É preciso que o outro nos re-
conheça na personagem que estamos repre-
sentando para que ela se torne real.

No bairro Nossa Senhora da Paz exis-
tem muitos projetos que pretendem auxiliar
no melhor desenvolvimento da comunidade,
partindo principalmente do atendimento às
crianças e adolescentes. Um desses traba-

lhos é desenvolvido pela prefeitura munici-
pal, o projeto VivaVida.

O projeto funcionava inicialmente no cen-
tro comunitário do bairro, que foi atingido
por disparos no início de 2002. Depois pas-
sou a funcionar no salão paroquial da igreja
do Jardim do Sol, bairro vizinho ao Nossa
Senhora da Paz.

No projeto são atendidas cerca de 150 cri-
anças nos dois turnos, e desenvolvem ati-
vidades em forma de oficinas como teatro,
dança, capoeira, hip-hop, artes plásticas, po-
esia e outras, sob a orientação pedagógica e
psicopedagógica na perspectiva da educação
alternativa voltada à cidadania.

No Nossa Senhora da Paz constatamos
que ainda falta um trabalho se sensibilização
maior da comunidade para que veja o pro-
jeto como seu, uma vez que senão houver
esse sentimento o risco de que ele termine
após a eleição de um outro grupo para go-
vernar a cidade é grande. Para os integrantes
esse é um risco que precisa ser analisado e se
deve buscar alternativas para que o trabalho
desenvolvido até agora não se perca.

Os envolvidos no projeto contam que o
trabalho com as crianças é feito no sentido
da orientação, mostrar para eles alternativas,
que nem todo mundo vive como as pessoas
do bairro. As informações e as opiniões
dos integrantes do projeto foram obtidas por
meio de entrevistas e conversas, não identifi-
caremos nenhum deles para evitar possíveis
retaliações ou cobranças pelas opiniões emi-
tidas.

Na opinião de um dos entrevistados a de-
sestruturação do bairro e a violência chega-
ram a um nível alto por causa do comodismo
dos moradores. “Eles não são acostumados a
lutar por aquilo que querem, a partir do mo-
mento que você luta por aquilo que quer você
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desperta, está trabalhando, está lutando para
conseguir tudo com o suor do seu rosto. Eles
querem essa facilidade quanto mais você dá
mais eles querem.”

Nota-se que há uma responsabilização
maior da própria comunidade pela situação
que vive, é preciso levar em consideração
que os moradores estão inseridos em um pro-
cesso e em uma sociedade que dita valores
e formas de agir, então é necessário um tra-
balho de reflexão, de discussão para que os
próprios moradores percebam as mudanças
que precisam ser feitas e busquem maneiras
de implementar as transformações.

No trabalho com as crianças fizemos ati-
vidades como produção de textos, desenhos
e conversas gravadas onde eles ouviram suas
vozes no gravador, falaram e cantaram. As
músicas normalmente são raps que falam da
violência, das drogas, da vida na cadeia. A
grande maioria, cerca de 80%, têm parentes
na prisão, muitos dizem que os que estão pre-
sos fizeram coisas erradas e por isso têm que
pagar pelo erro, mas muitas vezes esse dis-
curso soa como a repetição daquilo que es-
tão acostumados a ouvir de outros e não o
que realmente pensam.

Na oficina de produção de textos traba-
lhamos primeiro com histórias sobre ativi-
dades ou passeios interessantes que fizeram.
No início, houve alguma resistência porque
elas achavam que não havia nada de interes-
sante para contar, outras não queriam escre-
ver por terem dificuldades com a escrita. Ve-
rificamos que algumas crianças, mesmo es-
tando na quarta, quinta séries, têm muitos
erros em palavras simples, acreditamos que
isso se deve a deficiências na alfabetização.
Como resultados tivemos histórias de famí-
lia, como aniversários, festas, brincadeiras
realizadas por eles com amigos e aventuras

imaginárias onde eles se vêem como heróis,
forte e corajosos.

Em outra atividade fizemos as crianças en-
trevistarem umas as outras, elas gostaram
bastante e ilustraram os textos com dese-
nhos, notamos que elas têm receio de falar
sobre a violência diretamente, acreditamos
que isso se deve ao medo de serem repreen-
didas, por não haver um espaço construído
para essa discussão, ou ameaçadas por quem
está envolvido com o crime. Nas rodas de
conversas que fizemos dentro das oficinas
muitas revelaram que têm parentes presos,
que têm saudade e gostariam que saíssem da
cadeia logo. Algumas contaram que rezam
por eles todas as noites, outras que choram
ao verem as fotos e sentem muita saudade.
Mas é muito difícil fazer com essas crianças
falem de seus sentimentos livremente, senti-
mos que há uma barreira quanto a esse as-
sunto, acreditamos que isso é uma maneira
de se proteger, não demonstrar sentimento é
ser forte e quem é forte não pode ser atin-
gido.

Fizemos também algumas conversas sobre
que profissão gostariam de exercer e verifica-
mos que a maioria não pensa em fazer curso
superior, essa é uma realidade distante para
eles. Falam em ser jogador de futebol, mo-
delo, cantor, empregada doméstica, costu-
reira. Notamos que havia muita curiosidade
sobre algumas profissões e procuramos con-
versar com eles esclarecendo as dúvidas e
fazendo-os pensar sobre o que desejam, seus
sonhos e a forma de realizá-los, mostrando
que mesmo sendo trabalhoso vale a pena lu-
tar por aquilo que desejamos.

No dia-a-dia com elas percebe-se que têm
uma necessidade de carinho e contato físico,
mas como não sabem como serão recebidas
as formas de testar você são as mais diversas,
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como agressões, comentários maldosos, en-
frentamento daquilo que você coloca como
atividade. Os limites são sempre testados,
muitos educadores não estão preparados para
a situação. Um deles chegou a puxar a orelha
de um dos meninos, em todas as atividades
que desenvolvia queria uma disciplina que
não faz parte da vida dessas crianças, claro
que temos que tentar colocar em prática a
disciplina, o respeito à vez do outro, os limi-
tes, mas tudo precisa ser feito com medida
e sabendo-se que os resultados serão peque-
nos e virão a longo prazo. O imediatismo de
alguns deles fez com que não agüentassem
o trabalho e abandonassem o projeto ou fos-
sem demitidos.

Outros educadores eram muito compla-
centes tratando as crianças como pobres coi-
tadas por viverem em um ambiente de vio-
lência, com famílias desestruturadas. Esse
tipo de atitude também não contribui para
mudanças, porque trabalha com o assisten-
cialismo, que ao invés de levar a uma refle-
xão sobre a realidade vivida, faz com que as
pessoas fiquem esperando que os outros re-
solvam os problemas delas.

Em nosso trabalho com as crianças verifi-
camos que muitos estão condicionados a res-
ponder aquilo que acreditam que as pessoas
querem ouvir, não o que realmente pensam.
Os sentimentos também dificilmente são ex-
pressos, por medo da rejeição, de serem hu-
milhados pelos outros. O uso da força e da
chacota estão muito presentes. Algumas cri-
anças são isoladas pelas outras por conta de
desavenças entre os pais, por denunciarem
aqueles que fazem coisas erradas e essa é
uma atitude muito grave para eles.

No projeto há um momento chamado roda
da conversa, logo após o café da manhã, to-
dos se sentam no chão e há espaço para a

conversa, pudemos constatar que é um es-
paço para se resolver conflitos, passar reca-
dos, apresentar pessoas, mas as crianças não
vêem aquele como um espaço para elas se
manifestarem, só falam se forem instigados
ou interrogados pelos educadores. Acredi-
tamos que esse espaço é importante, mas é
preciso utilizar mecanismos para que as cri-
anças se apropriem dele.

O trabalho desenvolvido pelos educadores
apesar da falta de estrutura e assistência ade-
quada tem trazido resultados. A falta de um
projeto pedagógico que defina formas de tra-
balho e linha adotada, por exemplo, trabalhar
com o método de Paulo Freire, que parte da
realidade vivida, que respeita as histórias e
valores e a partir deles promove a reflexão
para as mudanças, seria uma das maneiras
de selecionar e auxiliar aqueles que vão de-
senvolver o trabalho com as crianças dando
a elas a oportunidade de construir seu pró-
prio conhecimento e ser o agente da trans-
formação, somente assim as conquistas serão
valorizadas e a cidadania exercida de forma
plena e verdadeira. As mudanças na forma
como as crianças utilizam os materiais, co-
mem, fazem as atividades refletem os frutos
obtidos por eles.

Análise dos dados
Durante o trabalho procuramos, através de
atividades lúdicas, como brincadeiras, lei-
tura de histórias, desenhos tratar do respeito
à diferença, valorização das qualidades de
cada um, melhora da auto-estima, mas temos
consciência que é apenas o início de um tra-
balho que precisa ter continuidade para que
possa ter algum fruto. Temos consciência
que apenas iniciamos o trabalho e que há
muito por se fazer, mas é preciso um traba-
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lho de base que provoque o envolvimento de
toda a comunidade.

Constatamos que os problemas são mui-
tos, mas quisemos mostrar que mudanças são
possíveis, porém é preciso que a sociedade
se veja como responsável pelas transforma-
ções, tanto os moradores como todos os lon-
drinenses são parte do processo de constru-
ção da sociedade e se hoje a violência está
presente na cidade a responsabilidade é de
todos. Este objetivo foi cumprido na medida
em que pudemos contar a história do bairro
sob a perspectiva dos moradores e também
ao mostramos o que está sendo realizado
dentro do projeto VivaVida. Constatamos
também que o poder público precisa melho-
rar sua atuação e todos os que se dispõem
a fazer algo precisam entender que o assis-
tencialismo não é a solução. É importante
que os trabalhos sejam realizados dentro da
metodologia proposta por Paulo Freire e a
comunicação comunitária onde se parte da
realidade dos moradores, dos participantes
dos projetos buscando a troca de experiên-
cias, a reflexão sobre os problemas e depois
a busca por soluções. Nesse tipo de aborda-
gem o diálogo é a base da transformação por-
que respeita as diferenças e leva à reflexão e
a ação dos envolvidos de forma consciente e
tendo objetivos específicos que beneficiem a
todos.

Vimos que projetos como o VivaVida
são importantes e estão obtendo resultados,
mesmo havendo falta de estrutura adequada,
apoio psicológico aos envolvidos e projeto
pedagógico para orientação das atividades.
Acreditamos que mudanças e melhorias po-
dem ser feitas, como projetos que levem os
moradores a refletirem sobre suas condições
de vida, sobre formas de mudar a realidade,
pois somente com a modificação das con-

dições de vida poderá haver transformações
positivas. Para que o resgate da cidadania
aconteça é necessários que os projetos da ad-
ministração pública sejam feitos com base
em projetos sérios que estimulem a discus-
são e a reflexão e não programas paterna-
listas que funcionam apenas como paliati-
vos para os problemas e levam as pessoas a
se acomodarem esperando que outros resol-
vam seus problemas. A falta de perspectiva,
de sonhos, de possibilidade de conseguir um
emprego digno e que dê condições de sus-
tento para a família são condições desfavo-
ráveis para mudança. A valorização do indi-
víduo e da comunidade por meio de projetos
concretos de criação de renda, a diminuição
de projetos assistencialista que apenas dão
sem que o indivíduo tenha que construir nada
precisam ser aos poucos eliminados.

A criação de espaços onde as crianças pos-
sam ter contato com outros valores, outras
perspectivas e possam fazer opções tendo
respeitados seus conhecimentos, histórias e
valores são necessários. Dentro das oficinas
por nós realizadas demos os primeiros pas-
sos para a construção e resgate da cidadania
começando pelo resgate da auto-estima, da
confiança das crianças em seu potencial e no
seu direito à escolha de outros caminhos.

A sociedade precisa assumir sua respon-
sabilidade sobre o avanço da violência na ci-
dade e parar de acreditar que somente o au-
mento do efetivo policial ou diminuição da
idade penal vão resolver o problema. O pro-
blema requer reflexão, consciência e mudan-
ças profundas na sociedade. A solidariedade
precisar esta presente no nosso dia-a-dia é
por meio dela que podemos nos sentir parte
integrante tanto do problema como da solu-
ção, mas ela deve ser o primeiro passo para
a ação e a proposição de transformações na
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sociedade e não para a continuidade do assis-
tencialismo. A semente está sendo plantada
e é preciso o envolvimento da população de
Londrina para que os frutos sejam os melho-
res e as mudanças ocorram de forma efetiva,
com consciência e participação de todos.
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